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PARA VOCÊS QUE QUEREM CONSTRUIR A CIÊNCIA...


			Hoje conheci Idalécio, um engraxate com mais de trinta anos, e que tem um filho chamado Samuel. Idalécio não o vê há mais de dois anos. Ele deixou a família na Bahia e nunca mais voltou, por medo, por falta de alternativas, por não ter o que oferecer a Samuel de quem ele sente falta sem compreender exatamente como isto funciona (o amor é assim, sentimos sem explicar e se o explicássemos não seria amor...).


			Chamei-o para engraxar meu velho e batido sapato porque sua expressão, precocemente envelhecida de tristeza jogado no canto, fora interrompida pelo faxineiro que, não menos digno, tentava limpar o chão que servia de cadeira a Idalécio recuperando-se da sua última embriaguez, na qual ele afoga a pouca vida que lhe resta.


			Idalécio me fez chorar nas entranhas e, gesto inusitado, apertou minha mão quando lhe dei poderosos 20 reais. Logo transformei minha tristeza em ódio e compreendi que o fracasso de Idalécio é o nosso fracasso e que a dívida de Idalécio com Samuel era nossa.


			Nada mudará sem que nada façamos. Nada mudará se formos destruídos antes de fazer. E por isso, o caminho do intelecto, tortuoso e abstrato, é apenas o começo de uma longa jornada, cujos caminhos serão pavimentados por aqueles intelectuais que tiverem a coragem de vencer o lugar comum do superávit primário, do neobileralismo mediocrizante de uma tecnocracia que ainda não compreendeu que um limite no horizonte é apenas um horizonte dos nossos limites.


			Por isso façam o que tem que ser feito. Leiam, pensem, escrevam. Concebam ideias, conceitos e propostas. Sintam a sua volta a sociedade e o mundo real. Vençam seus próprios limites e transcendam os limites de poder-saber que a lógica dominante lhes anuncia.


			Um cientista é alguém que oferece a vitória sobre si mesmo como uma primeira pedra para um novo caminho. Façam ciência com poesia e nunca esqueçam que um tecnocrata que não serve ao homem comum não serve para nada. Nós já fizemos uma opção. Nós trabalhamos para todos os Samuels que do Oiapoque ao Chuí esperam por uma nova perspectiva.


			Prof. Dr. Luiz Felipe Serpa


		




		

			
DEDICO ESSE LIVRO:


			Ao pastor Claudio Duarte.
Um palhaço? Um comediante? Lúdico? Não! Um homem simples cheio do Espirito Santo que promove mudanças significativas na vida das pessoas com sua simplicidade.


			Ao meu amado Genilson Maia, homem de fé, que nunca desistiu de mim e que me mostrou como é maravilhoso o amor de Deus! 


			Felipe, João Pedro e Davi, meus filhos, simplesmente amor.


			Ana Rosa e Rair, mulheres fortes que não tem ideia do quanto me ajudaram.


			E aos meus pais João e Antônia, que me ensinaram a cuidar da terra.


			Ahava!


		




		

			
1. APRESENTAÇÃO


			“Do crente ao ateu, ninguém explica Deus”


			Clovis Pinho


			Antes de iniciar a descrever os objetivos do livro gostaria de compartilhar minha experiência, meu grande testemunho de vida:


			Muitas pessoas esperam que milagres aconteçam na sua vida, eu não pensava assim, aliás nem acreditava e nem pedia, tudo era na minha mente muito linear, cartesiano e para tudo havia uma explicação racional, uma cientista não acredita em fatos que não possam ser testados e comprovados, portanto não acreditava em milagres e muito menos na existência de Deuses.


			Ledo engano! Recebi um grande milagre quando Deus entrou em minha vida, sem ter ao menos desejado e pedido, e foi revolucionário! Familiares, amigos e meu amado esposo nunca deixaram de me ajudar e por meio da fé e das suas orações, acreditem eu passei do ateísmo ao cristianismo.


			Como isso aconteceu? Não sei explicar, mas talvez eu possa tentar descrever e aí a conclusão vocês definem.


			Fui educada no berço católico bem tradicional, com seus santos, rituais, folias de roça, ladainhas, procissões, imagens, festas na porta da igreja. Aliás tenho boas lembranças dessas festas na minha infância e adolescência, era o ponto de encontro dos jovens para brincar, conversar e até namorar. Fui até professora de catequese e ensinava aos jovens os dogmas católicos e a bíblia sem ao menos conhecê-la de fato.


			Mas, chegou um tempo que comecei a questionar a necessidade dos rituais e da própria religião, achava tudo cansativo e não via sentido em ficar repetindo todo domingo as mesmas frases, as mesmas músicas, aliás eu sabia a missa decor. Então, ao ingressar no mundo da ciência, acabei abandonando a crença e iniciando meu ódio pela religião.


			Eu fazia vários questionamentos que me levaram a não acreditar em Deus: se o verdadeiro Deus existisse, ele certamente se mostraria possível para todos, principalmente para quem é cético. Se ele existisse sendo tão poderoso, saberia abrir o coração de todos os que não acreditam nele. Para quer criar o mundo inteiro e ser desacreditado por sua própria criação? Um ser onipotente e onisciente que sabe de tudo, o passado, o presente e o futuro, ele mesmo sendo onipotente não pode mudá-lo, pois ele já sabe qual é o futuro. Logo, não é nem onipotente, nem onisciente. Se Deus tem vontade de acabar com o mal? Então porque não o destrói? Realmente considerava Deus um ser incompetente, ele abandonou a sua criação por um único erro? Então amaldiçoou toda humanidade por causa de dois desobedientes? Depois mata todos com exceção de Noé? No antigo testamento Deus mata todos aqueles que teriam falhado com ele. No novo testamento envia seu próprio filho para ser sacrificado pelos erros dos outros e por amor a humanidade. Sabe o que me parecia caso Deus existisse? Que Ele tinha se arrependido de todos os seus erros para com a humanidade e tentou montar um grande show com a morte do seu filho para que todos voltassem a amá-lo, eu o achava um grande egocêntrico.


			Considerava e ainda considero a religião como escravidão, responsável por guerras e destruições e pela infelicidade de muitas pessoas que seguem seus dogmas e não são capazes de abandoná-la por medo.


			Muitos utilizam a religião para justificar o fracasso e colocar a culpa em Deus por suas ações. Em vez de analisar o papel que eles exercem em uma determinada situação, eles colocam a culpa na divindade e aceitam uma vida de pobreza, doença e derrotas, e usam a religião para tentar justificar essa situação. Como afirma Creflo Dollar: “a religião permite que uma pessoa se sinta bem com o pecado que pratica, o que torna fácil para ela condenar os outros que são vistos como se estivessem cometendo pecados piores”. Aliás, muitos ainda colocam a culpa no Diabo. Quem acredita na religião está sempre buscando o fim, ou seja, a morte, para que possam encontrar a felicidade adquirindo um ingresso para o céu.


			Eu poderia ficar aqui horas descrevendo os motivos do meu ódio pela religião e as minhas indagações sobre a existência de Deus e do diabo, como cientista eu tinha a resposta para todas as perguntas, lia a bíblia diversas vezes, mas não via sentido naquele livro fantasioso, até que um dia a minha vida mudou de curso e me fez ver de outra maneira.


			Sempre fui uma pessoa de bem com vida, alegre e feliz com minhas conquistas, minha origem é de família simples, meu pai e minha mãe estudaram até o 4º ano do antigo ensino primário, mas conquistaram com trabalho uma vida digna e educou seus dois filhos. Tinham um propósito nas suas vidas: meus filhos iriam estudar. E conseguiram. 


			Eu e meu irmão atingimos os objetivos dos nossos pais, eu fui mais adiante, com dificuldades consegui me tornar advogada ambientalista, fiz pós-graduação, mestrado e doutorado e hoje tenho um lugar de destaque no meu trabalho com os projetos de sustentabilidade. Não foi fácil, tive ajuda de vários amigos e posso afirmar que sou uma pessoa realizada. Mas teve um período na vida que fui para outros caminhos, acabei com minha alegria, fui até o fim do poço, estava perdendo o controle da situação, endividamento, trabalho não reconhecido, dificuldades em terminar meus projetos, envolvimento com pessoas erradas, acabei com meu casamento e cheguei a me divorciar em um determinado período (hoje estamos juntos com um amor indestrutível). 


			E na solidão desse período, não deixava ninguém notar minha grande tristeza, machuquei algumas pessoas, inclusive meu marido, que me perdoo. Uma depressão que eu não comentava com ninguém, começou a tomar conta dos meus pensamentos somado ao stress do momento que me fez pensar em tirar minha própria vida.


			Só que eu tenho pessoas que me amam, especialmente minha cunhada Genilma e seu companheiro Maurício, junto com a fé do meu amado esposo, tentavam por meio das suas orações me trazer de volta a alegria de viver. Eles nunca perderam a esperança! 


			E então aceitei o convite de assistir aos cultos e pensem como foi difícil aceitar aqueles comportamentos dos chamados “crentes”, aliás queria saber o porquê desse nome, ainda acho estranho serem chamados assim ou de protestantes, isso reflete a divisão que eu mencionei anteriormente em que a religião ainda promove. 


			Os cultos e os pastores eram para mim, um grande espetáculo de autoajuda, considerava aquele “show” da fé como uma ferramenta de marketing para mudar o comportamento das pessoas, para que elas entregassem seu tempo, sua vida e seu dinheiro para o interesse de outros. Tudo bem capitalista! Fazendo um pequeno parêntese: existem líderes religiosos que agem dessa maneira.


			Eu ficava no fundo da igreja sempre analisando o discurso dos pastores para tentar entender a real intenção daquelas ações, para isso, eu usava as técnicas de análise de discurso que apreendi na universidade, desde Michael Focault, Orlandi, Baudrillard e outros, meu objetivo era desmarcar aquela instituição e demonstrar para meus familiares e amigos que estavam sendo enganadas.


			Teve um episódio que preciso relatar: quando alguns crentes começavam a cantar, gritar, dançar e alguns saiam correndo pela igreja, eu pensava: esse povo só pode beber alguma coisa, um chá alucinógeno, pensei comigo será que colocam alguma coisa naquele suco de uva?  Mas de nada adiantava meus argumentos científicos. Que povo difícil é o crente! Eles têm argumentos para tudo, nada adiantava minhas teorias, tudo que eu apontava tinham uma resposta na ponta da língua e tendo a bíblia como base. Então, pensei, é a bíblia! Vou estudá-la para derrotá-la.


			Certa da minha nova estratégia, comecei   a ler novamente a bíblia.  Nesse mesmo tempo, meu marido, começou a me enviar pequenos vídeos pelo WhatsApp do pastor Cláudio Duarte. Ele sabia que eu gostava de pessoas diferentes, inteligentes e com um pouco de senso de humor, então eu comecei a ouvir os pequenos vídeos e algo aconteceu, eu queria ouvir mais. O pastor me fazia rir e pensar, então de pequenos trechos passei a escutar pregações inteiras. Aliás, eu o ouvia no carro, no congestionamento, no meu tempo livre e acreditem eu o levava até para o banheiro!


			Sua simplicidade e inteligência em falar diretamente o que não queríamos ouvir me fez refletir no que eu estava me tornando: uma sabichona, dona da verdade, com coração amargo e triste e que não conseguia estabelecer um equilíbrio na própria vida e da sua família, principalmente na educação dos meus 3 filhos, minha garra que sempre tive para superar obstáculos estava indo embora por um sentimento de fracasso permanente. 


			Nada estava dando certo naquele tempo, e um dia comecei a ouvir uma pregação do pastor Cláudio, indo para o trabalho, sobre Raabe, e em um trecho específico, ele mencionou sobre pessoas que ficavam em cima do muro com sua fé. Não esqueço de uma frase: “ até para ser ateu tem que ter muita fé”. 


			Segundo o pastor muitos dizem que não acreditam em Deus, mas nos momentos difíceis buscam soluções, clamando a um Deus que eles não acreditam. Por que alguns insistem em não crer no amor? Porque é isso que Cristo representa. As palavras do pastor pareciam facas afinadas entrando no meu peito, sabe o que parecia? Que ele estava falando direto para mim. Acreditem o pastor Cláudio me fez chorar.


			Então algo aconteceu, um fogo ardia em mim, uma alegria tomou conta e depois de uma crise de choro, resolvi voltar aos estudos sobre a bíblia. Adquiri alguns livros e comecei minha jornada. Ao iniciar o estudo vi que algo de novo aconteceu, eu não estava lendo com o olhar crítico para tentar desmascarar os textos contraditórios da bíblia, que me pareciam contos de fadas ou histórias de Hollywood. 


			Essa análise crítica não aconteceu, as teorias estudadas não foram utilizadas, eu estava lendo com outros olhos e novos entendimentos, então pensei: o que está acontecendo comigo? Estou dando razão aos crentes? Que loucura? Como assim? 


			Então, resolvi voltar a assistir aos cultos e da mesma forma que aconteceu com a leitura dos textos bíblicos eu passei a ouvir e a compreender a palavra de outra maneira, não fiz nenhuma crítica e voltei mais vezes. Comecei a entender o que era o sobrenatural: “as pessoas que não têm o espírito não aceitam as verdades que vêm do Espírito de Deus, pois lhes parecem absurdas; e não são capazes de compreendê-las, porquanto elas são discernidas espiritualmente”. 1 Co 2.14KJA.1


			Em abril de 2017, fui ouvir e conhecer pessoalmente o pastor Claudio Duarte e depois voltei para ouvir o bispo JB Carvalho que me mostrou a viabilidade de interação entre ciência e fé. Era o que eu precisava para aceitar a Jesus. Meu novo nascimento foi em junho/2018, quando o pastor perguntou se alguém aqui quer entregar sua vida a Jesus, venha até aqui na frente.  Eu simplesmente me levantei e fui.


			Passei então a buscar com uma sede absurda novos conhecimentos ligados ao cristianismo: livros, conferências, vídeos, cursos. Minha via mudou completamente em segundos, no outro dia após minha entrega, os colegas do trabalho indagavam: aconteceu algo contigo? Você está diferente? Está radiante, linda, mais jovem. Eu respondi: encontrei um botox chamado Jesus.


			Levei um susto com a minha resposta, como assim? Eu, uma cientista com o pensamento linear, objetivo, racional como pude responder com tanta convicção? 


			Esta convicção está no fato que consegui constatar ao provar do amor de Deus, que minha mente foi renovada, “pois vivemos por fé e não pelo que nos é possível ver” 2 Co 5.7KJA


			Não existe uma subordinação hierárquica e de força com Deus e sim um relacionamento de pai para filho, não desejamos mal para os nossos filhos, então porque achamos que Deus quer o nosso mal? Deus não criou o mal, ele proporcionou a humanidade o direito de escolha: o bem e o mal. Nós que decidimos que caminho seguir.


			E Deus é bondade. Então, decidi seguir o caminho do amor, da renovação, da alegria, da prosperidade, porque acredito agora que meu pai celestial me livrou de todos os males quando nos deu com sua maior prova de amor: o sacrifício do seu próprio filho. Pois descobri que “ o amor de Cristo nos constrange, porque estamos plenamente convencidos de que um morreu por todos; logo todos morreram. Portanto, se alguém está em Cristo, é nova criação; as coisas antigas já passaram, eis que tudo se faz novo!” ( 2Co, 5, 14 e17 KJA). Eu me tornei uma nova criatura, sem religião, mas cristã, com um novo relacionamento com Deus, eu me rendi ao amor de Jesus.


			Quanto ao meu futuro? Eu já não tenho mais medo e vocês já poderão concluir que será maravilhoso para todos nós.


			Esse trabalho é fruto da união entre ciência e fé, oriundo de parte da minha tese de doutorado e dos meus estudos iniciais sobre o cristianismo. Tenho um propósito na minha vida de divulgar as questões ambientais, não como uma ambientalista que anuncia o apocalipse de catástrofes ambientais, usando as expressões do jornalista André Trigueira: “ não sou uma ecochata ou uma biodesagradável”, mas acredito que a ciência ambiental aliada as novas tecnologias serão responsáveis pela renovação da economia brasileira e de um futuro de prosperidade, e foi no cristianismo que encontrei o caminho para concretizá-lo. 


			


			

				

					1  Bíblia King James Atualizada (KJA). Sociedade Bíblica Ibero-Americana – SBIA & Abba Press Editora, (c) 2002.


				


			


		




		

			
2. OS MARCOS ORDENADORES DA GOVERNANÇA GLOBAL AMBIENTAL


			“Com quase setenta anos de governança global do desenvolvimento gravemente desconectada de preocupações com a biosfera, e quarenta anos de governança ambiental global bastante prejudicada por tal incongruência, é como se ainda não tivesse saído do papel o belo projeto do desenvolvimento sustentável consagrado na Rio-92.”


			José Eli da Veiga.


			2.1 Introdução


			Muitos cientistas apontam a crise ambiental como o fim dos tempos, o apocalipse, com a extinção da espécie humana devido as grandes alterações na estrutura e função dos sistemas naturais da terra, como as mudanças climáticas, a acidificação dos oceanos, a degradação dos solos, a escassez de água; a sobre-exploração da pesca e a perda da biodiversidade; o acúmulo de lixo tóxico; a redução das florestas e poluição dos rios; as secas mais longas em várias partes do mundo.


			Não podemos negar as consequências acima citadas resultantes de um paradigma estabelecido no capitalismo dominante, com a cristalização de um padrão de consumo.


			O homem, segundo o cristianismo, foi criado para usufruir da criação de Deus, conforme Gn 1:11-12 KJA, “que a terra seja coberta com todo tipo de vegetação! Plantas que deem semente e árvores cujos frutos produzam sementes conforme suas próprias espécies. E assim aconteceu. E, assim, a terra fez brotar toda a vegetação: ervas que dão sementes segundo sua espécie, e árvores que produzem frutos, cujas sementes estavam neles, de acordo com suas espécies. E observou Deus que isso era bom.”


			“Ficou tão bom que resolveu criar um ser a sua semelhança: façamos o ser humano à nossa imagem, de acordo com a nossa semelhança. Dominem eles sobre os peixes do mar, sobre as aves do céu, sobre os grandes animais e todas as feras da terra, e sobre todos os pequenos seres viventes que se movem rente ao chão!” ( Gn 1:26 KJA).


			E realmente dominamos, até demais! 


			Nos multiplicamos conforme determinado em Gênesis e chegaremos os 8,3 bilhões de habitantes em até 2.030, então fica a pergunta teremos recursos naturais suficientes para manter a promessa de Deus em Gênesis? “Eis que vos dou todas as plantas que nascem por toda a terra e produzem sementes, e todas as árvores que dão frutos com sementes: esses será o vosso alimento! Também dou todos os animais da terra, a todas as aves dos céus, a todos os répteis da terra, e a todas as criaturas em que há folego de vida, todos os vegetais existentes, como mantimento e sustento!” (Gn1: 28-29 KJA).


			Nós, seres humanos, fomos criados para dominar e cuidar desta terra, “Eis que Yahweh, teu Deus, te entregou esta terra: sobe, pois, para possuí-la, conforme te ordenou o senhor, deus dos teus pais! “Dt 1:21 KJA). 


			Mesmo tendo especialistas que preveem um futuro catastrófico outros começaram a ver esperanças no próprio ser humano para evitar uma grande tragédia, criando um movimento global para proteção ao meio ambiente e mudanças no paradigma econômico dominante.


			O propósito desse capítulo é demonstrar a caminhada desses especialistas para construir um movimento para demonstrar as consequências da dominação humana sobre a natureza em função do modelo de desenvolvimento adotado e seus principais marcos ordenadores2.


			A expressão “governança global” começou a se legitimar entre cientistas sociais e tomadores de decisões a partir do final da década de 1980, como afirma o professor José Eli da Veiga (2005), basicamente para designar atividades geradoras de instituições (regras do jogo) que garantem que um mundo formado por Estados-nação se governe sem que disponha de um governo central. Atividades para quais também contribuem muitos atores da sociedade civil, além de, é claro, governos nacionais e organizações internacionais.


			Nesse sentido, foram geradas duas governanças em âmbito internacional: a do desenvolvimento econômico e a ambiental. A primeira iniciou-se com o acordo de paz de Versalhes, em 1919-1920, e com o acordo Bretton Woods, de 1944, que ditava as novas regras para as relações comerciais e financeiras entre os países mais industrializados, conforme discutido no capítulo anterior. Por outro lado, a crítica ao desenvolvimento econômico deu início à governança ambiental que teve seu ápice com a Conferência Internacional do Meio Ambiente, em 1971, e a Conferência Rio-92, onde surgiu o conceito de desenvolvimento sustentável.


			Na primeira parte uma breve discussão sobre os conceitos de desenvolvimento e crescimento econômico e seus marcos com reflexões que levaram a construção do conceito de desenvolvimento sustentável. Na segunda parte descreveremos os marcos da governança global ambiental e seus principais movimentos e a sua influência na política internacional do meio ambiente.


			


			2.2 Revisitando os conceitos de desenvolvimento e crescimento econômico


			As primeiras discussões sobre desenvolvimento sustentável surgiu do questionamento do atual padrão de desenvolvimento da sociedade, no processo de globalização, e seus possíveis desdobramentos. Elas se referem às sistêmicas, crescentes e já reconhecidas problemáticas globais (desemprego, miséria, não equidade de riqueza, escassez de recursos naturais, perda da biodiversidade, exclusão social, degradação dos ecossistemas, poluição, aquecimento global, desertificação, escassez de água etc.) as quais desafiam e põem em xeque a lógica ou razão subjacente à ação antrópica. A ideia de uma sociedade globalizada difunde-se cada vez mais e é tida, de modo sem procedentes na história humana, como paradigma existencial da humanidade. Mas sua singularidade está, justamente, na redução da realidade por meio da suposta hegemonia da lógica do desenvolvimento centrada na globalização ou racionalidade econômica (LEFF, 1994).


			Os primeiros marcos de discussão sobre a possibilidade de conciliação do sistema econômico e meio ambiente surgiu do debate entre o significado de desenvolvimento e crescimento econômico.


			O debate relativo ao significado dos termos “desenvolvimento” e “crescimento econômico” não é recente, ao contrário, é objeto de investigação de vários cientistas, resultando estudos e trabalhos sobre a questão. Na verdade, o que se pretende, neste tópico não é desvendar as diferenças entre os termos, mas, sobretudo, mostrar as contradições destes paradigmas que sempre nortearam as ações no campo do modelo capitalista de produção e que com essas discussões se chegaram ao conceito de desenvolvimento sustentável.


			De acordo com Veiga (2005), durante muito tempo, alguns teóricos (tais como: Giovanni Arrighi, Oswaldo de Rivero, Majid Rahnema e Gibert Rist) entenderam o desenvolvimento como ilusão ou manipulação ideológica. Nesse sentido, Giovanni Arrighi desenvolveu estudo no período de 1938-1983, partindo do pressuposto de que o desenvolvimento poderia ser aferido pelo produto nacional bruto per capita, e verificou que praticamente não houve ascendência de países na “hierarquia de riqueza da economia capitalista mundial, motivo pelo qual concluiu que o desenvolvimento seria uma ilusão.” (VEIGA, 2005, p. 20-21).


			Segundo o autor, três são os entendimentos acerca do desenvolvimento, sendo dois deles mais comumente divulgados, até mesmo por serem bastante simplistas. Já o terceiro entendimento seria de maior complexidade, o que, em muitos casos, acaba por ser um empecilho para sua disseminação. (VEIGA, 2005).


			Outra linha teórica passou a compreender o desenvolvimento como sinônimo de crescimento econômico. Nesse sentido, esta passou a ser avaliada de acordo com o aumento da renda per capita (aumento do produto interno bruto ou da produção, considerada a ideia de lucro como gerador do progresso e /ou bem estar coletivo), e, posteriormente, como relação à combinação econômica com a distribuição de renda.3 O desenvolvimento seria uma decorrência natural do crescimento econômico em razão do que se chama de “efeito cascata” (SCHAS, 2004, p. 16).


			A concepção de desenvolvimento como crescimento econômico perpassa pela dominação do homem através do domínio da natureza, ou seja, em sentido amplo significa uma sujeição da natureza externa e interna do homem. (MARCUSE, 1973). Para Marcuse (1973, p. 63), a natureza é uma “entidade histórica”, e o homem sujeita a mesma racionalidade específica – num grau cada vez maior, convertida em racionalidade tecnológica e instrumentalista - subjugada às exigências do capitalismo. Assim, foi criada a partir de 1955, “a curva de Kuznets” ou “curva do U invertido”, na qual acredita que a desigualdade de renda tendia a aumentar na fase inicial da industrialização de um país, ocorrendo o inverso em fase posterior, quando esse país estivesse desenvolvido. (VEIGA, 2005, p. 42-43). Para esta primeira corrente de pensamento, tem-se os chamados de fundamentalistas, cuja aplicação ainda tem grande força na atualidade, como a mediação do desenvolvimento com base no produto interno bruto.


			Com a publicação do relatório de desenvolvimento humano e do lançamento do Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), deu-se o enfraquecimento da referida corrente de pensamento, iniciando-se as discussões sobre o impacto do crescimento econômico no meio ambiente e na sociedade.


			A segunda corrente de teóricos nega a existência do desenvolvimento, tratando-o como um mito; são os pós-modernistas. Para os estudiosos, a noção de desenvolvimento sustentável em nada altera a visão de desenvolvimento econômico, sendo ambas o mesmo mito. Assim, o desenvolvimento poderia ser entendido como “uma armadilha” ideológica construída para perpetuar as relações assimétricas entre as minorias dominadoras e as maiorias dominadas. (SACHS, 2004, p. 26).


			Giovanni Arrighi é um dos autores dessa vertente. Na concepção daquele autor, o desenvolvimento necessita a existência do subdesenvolvimento para que possa se perpetuar, isto é, o núcleo orgânico depende da periferia e da semiperiferia para manter-se em sua posição hegemônica, de modo que são formados três mecanismos principais do status quo, a saber: trocas desiguais, transferências unilaterais de mão de obra e de capital:


			“Em resumo, a troca desigual e as transferências unilaterais de recursos de capital e do trabalho contribuíram para a formação e reprodução da estrutura núcleo orgânico-periferia da economia mundial. No entanto, não são traços essenciais das relações núcleo orgânico-periferia. Se as relações núcleo orgânico-periferia dizem respeito, como penso que ocorre, a alguma desigualdade fundamental e auto-reprodutora na distribuição da riqueza entre os Estados e povos da economia capitalista mundial, então a troca desigual e as transferências unilaterais dos recursos do capital e do trabalho são atributos puramente contingentes dessas relações, exatamente como a industrialização e a desindustrialização. Elas podem ou não coincidir com as relações núcleo orgânico-periferia, dependendo das circunstâncias específicas de tempo e lugar sob exame. Em si e por si mesmas, elas não podem jamais dizer quem está e quem não está se beneficiando com as desigualdades estruturais da economia capitalista mundial.” (ARRIGHI, 1997, p. 213).


			Para tanto, faz-se importante destacar o trabalho de Celso Furtado (2000), onde o desenvolvimento foi utilizado em dois sentidos ambíguos na contemporaneidade: como eficácia da acumulação e da técnica de um sistema social, e como grau de satisfação das necessidades humanas. Assim, Furtado (1996) aponta o desenvolvimento como mito, comparando-o com um farol, que, em seus movimentos, não consegue iluminar todos os pontos, deixando à sombra alguns enquanto ilumina outros.


			O desenvolvimento é visto como um processo de transformação do mundo realizado pelo homem com o intento de atender suas necessidades. Porém, não se limita a isso, pois para que consigam atender essas necessidades os seres humanos e as sociedades precisariam elevar os seus potenciais de invenção cultural, conseguindo assim as transformações esperadas. E é justamente em razão da evolução desse processo de invenção cultural que ocorre o aprimoramento e exaltação da tecnologia em seu alto poder de difusão. (FURTADO, 1980).


			Desta forma, o progresso tecnológico pode ser considerado um dos fatores fundamentais para a reprodução da sociedade capitalista, pois se tornou possível o processo de acumulação – representado pela transformação de recursos econômicos em capital, o qual possibilitou novas formas de acumulação, gerando um excedente, que permitiu a ampliação ou redução das desigualdades entre os estratos sociais conflitantes.


			A distinção existente entre países desenvolvidos e subdesenvolvidos derivaria das diferenças apresentadas por cada um deles com relação aos elementos constituintes do conceito de desenvolvimento. Assim, segundo Furtado (1996), os níveis de invenção cultural afetariam diretamente o progresso tecnológico, o que geraria maior ou menor acumulação. E, por fim, juntamente com as outras características, a forma de apropriação e utilização do excedente justificaria a existência de países desenvolvidos e subdesenvolvidos.


			A noção hegemônica do desenvolvimento – como um mito – a qual confunde desenvolvimento com crescimento econômico tem como base apenas a economia, limitando a plena concepção da realidade. A preocupação exagerada com o desenvolvimento econômico e progresso tecnológico, deixa à sombra questões sociais, culturais e de impactos no meio físico. (FURTADO, 1996).


			Furtado (1996, p. 12) chega à conclusão que o alcance do nível de desenvolvimento econômico dos países desenvolvidos e dos subdesenvolvidos seria impossível, pois, “se tal acontecesse, a pressão sobre os recursos não renováveis e a poluição do meio ambiente seriam de tal ordem (ou alternativamente, o custo do controle da poluição seria tão elevado) que o sistema econômico mundial entraria necessariamente em colapso.”


			Outro autor dessa corrente é o professor Carlos Walter Porto-Gonçalves (2004), que descreve a ideia de desenvolvimento como uma privatização da natureza. A ideia de desenvolvimento, tal como existe na sociedade moderno-colonial, pressupõe a dominação da natureza, mas, para tanto, é preciso que se construam determinadas condições jurídicas e políticas para que as técnicas de dominação da natureza possam se desenvolver. Assim, desenvolver é tirar o envolvimento (autonomia) que cada cultura e cada povo mantêm com seu espaço, com seu território; é subverter o modelo como cada povo mantém com suas próprias relações de homens (e mulheres) entre si e destas com a natureza; é não só separar os homens (mulheres) da natureza como, também, separa-los entre si, individualizando-os. Não deixa de ser uma profunda atualização do princípio romano – divide et impera –, ainda na medida em que, ao desenvolver, envolve cada um (dos desterritorializados) numa nova configuração societária, a capitalista, o urbano é o oikos, por excelência, de uma sociedade mercantil (PORTO-GONCALVES, 2004).


			Porto-Gonçalves (2004) destaca que desenvolvimento é, deste modo, uma mudança radical – é desenvolver. Várias foram as técnicas sociais e políticas empregadas por esse desenvolvimento: os enclousers, o cercamento dos campos, ou melhor, a privatização das regras de uso comum; os massacres que expulsam camponeses e indígenas de suas terras; a guerra biológica (vírus lançados sobre comunidades indígenas); as migrações forçadas de africanos para todo o mundo; e, hoje, bem poder ser a criação de uma unidade de conservação ambiental com a expulsão de populações que tradicionalmente habitam essas áreas.


			Na sociedade capitalista, a técnica visa ao aumento de produtividade, o que já implica um tempo próprio, o da concorrência. Quanto maior o controle sobre o processo de trabalho, maior a possibilidade de se atingir o objetivo. Desta forma, ganha um sentido mais claro ainda a ideia de que a técnica deve ser o objeto perfeito, isto é, um objeto feito previamente para atingir um fim determinado e, deste modo, visa a eliminar o indesejado, o acaso, a imprevisibilidade, a incerteza. A substituição do homem pelo robô é mais uma tentativa de se eliminar esse elemento imponderável – no caso, o próprio homem. A técnica é a invenção ligada a ação, é, na civilização industrial-moderna-ocidental, a criação técnica canaliza o gênio inventivo (FURTADO, 2000). Não é por outro motivo que Sinaceur (1981, p. 17) afirma que o “desenvolvimento é o ocidente reproduzindo a si próprio.”4


			Assim, a técnica ideologicamente faz a sociedade moderna crer em um triunfalismo civilizatório do modo de vida o ocidental. Afinal, a contemporaneidade encontra mensagens otimistas na superação dos limites e da miséria do tempo atual, com a resolução dos problemas através da emersão de um ““tempo novo”, uma “nova vida”, um “ novo homem”, uma “nova sociedade”, uma “era”.” (RODRIGUES, 2003, p. 35). E a técnica, por meio de seu constante progresso, será responsável pela reconstrução do desenvolvimento.


			Essa promessa de bem-estar para todos, difundida pela ideologia neoliberal, assegurada por meio da ótima utilização dos fatores de produção, é aquela que garantirá o progresso, bem como a utilização racional da natureza. (BRAND; GORG, 2001). Desta forma, o capitalismo legitima a degradação do meio ambiente em prol do crescimento econômico ilimitado por meio do consumo.


			Em decorrência da convergência do capitalismo, do fenômeno da globalização e da formação de uma aldeia global, que se faz por meio do desenvolvimento tecnológico dos meios de comunicação, o consumismo é convertido no eixo do funcionamento da sociedade – estratégia utilizada para alcançar o crescimento econômico. Assim, concomitante à produção da indústria houve o aumento do consumo, resultando no da extração excessiva dos recursos naturais para a produção desses bens, assim como da rejeição dos resíduos após o consumo, desequilibrando os ecossistemas. Tal consumismo foi transferido ao comportamento dos indivíduos por influência da mídia, resultando, também na distorção de valores, assim como da representação da sustentabilidade, da sociedade.


			As corporações transnacionais, interessadas no comércio de mercadorias e na publicidade, na expansão dos mercados e no crescimento do consumo, tornam-se agentes do capitalismo, incluindo as instituições financeiras, importantes no modo pela qual se organizam, funcionam, e expandem as novas tecnológicas da comunicação. Formam assim, uma vasta e complexa rede de articulações corporativas que envolvem mercados e ideias, mercadoria, democracia, consumismo, cidadania, governança corporativa, responsabilidade social e agora sustentabilidade; criam componentes do capitalismo multinacional, convertidos em ingredientes da indústria cultural que combinam produção e reprodução cultural com a produção e reprodução do capital; e operam decisivamente na formação de “mentes” e “corações” em grande escala global.


			Neste contexto, Gould (apud GOULD et al., 2004) analisa que o desejo material construído socialmente é transformado em necessidade humana, processo social fortemente influenciado por aqueles que controlam a produção. Deluiz (1995) complementa que é possível descrever a modernidade, definida pela produção e consumo em massa e a formação do sujeito.


			A instrumentalização da natureza e o consumismo têm como base a produção fundada no capital, com valores de um sistema de exploração da natureza e do ser humano, transformando as utilidades produzidas para as necessidades humanas em objetos de consumo ou meio de produção – contexto que engloba todos os membros da sociedade. O problema do consumo não é excesso, mas o tipo atual, “fundado na ostentação, no desperdício, na alienação mercantil, na obsessão acumuladora, que deve ser questionado. ” (LOWY, 2005, p. 2).


			Assim, os pobres admiram os mais ricos, uma vez que não possuem nenhuma outra utopia alternativa ou agenda política própria. Isso porque ambos pertencem à mesma cultura de consumidores, com visões diferenciadas, precedida e fundada pela sociedade moderna prioritariamente de produtores. A sociedade pós-moderna necessita de pouca mão de obra industrial em massa, mas precisa engajar seus membros no consumismo, com isso há necessidade de crédito para fomentar o comércio, assim com menos disponibilidade de empregos e com aumento de consumo, o indivíduo chega ao endividamento. A diferença entre elas está na ênfase e prioridade que se reflete em todos os aspectos da sociedade, da cultura e da vida individual. Se antes a reflexão era acerca do trabalho, hoje se questiona a necessidade de consumir para viver ou se o ser humano vive para consumir. 


			A origem histórica da sociedade de consumo é alvo de debates. Alguns autores defendem o surgimento dessa leitura da sociedade que decorre da revolução industrial e seria a revolução do consumo um ingrediente da modernidade e da modernização do ocidental. Essa postura diverge da posição de alguns autores que defendem que a sociedade de consumo existiria anteriormente a revolução industrial, e questionam o fato de como poderia tal revolução ocorrer sem que houvesse demanda de consumo que lhe desse sustentação. 


			No que tange à possibilidade de interpretação, tem-se a cultura do consumo pela via frankfurtiana e a naturalização do consumo pela via pós-moderna, aqui utilizada para debate. A escola de Frankfurt centra-se no conceito de indústria cultural, tornando-se produtora de cultura de massa que homogeniza conteúdos que colocariam em risco a individualidade e a criatividade. Esta visão tem sido criticada pelos pós-modernos por seu elitismo e incapacidade de examinar os processos reais de consumo. (FEATHERSTONE, 1995). Atribui-se ao pensamento pós-modernista, entre outras características, as identidades fragmentadas – a ênfase na subjetividade como um processo e a morte do individuo e a perda dos fundamentos e do poder das grandes narrativas –, a ênfase em múltiplas vozes e políticas locais, ao invés de quadro teóricos e projetos políticos de grande escala. (ALVESSON; DEETZ, 1999).


			Sobre a cultura do consumo, que é a cultura da sociedade do consumo (BRAUDRILLARD, 1995; BAUMAN, 2008), centra-se no consumo como processo de negociação de status e identidade, sendo esta prática e a comunicação da posição social, nessas circunstâncias. A regulamentação dessas questões pela tradição moderna é substituída pela negociação e pela elaboração, tendo os bens de consumo como peças fundamentais no processo de construção da nossa aparência social, nossas redes sociais, estruturas valores sociais. Esta posição pós-moderna, que fragmenta e neutraliza o processo de consumo é muito utilizada pelo marketing.


			Uma importante premissa atribuída ao marketing e suas ferramentas diz respeito a sua capacidade de criação de necessidades, muitas vezes supérfluas. E, por conseguinte, questiona se tais necessidades teriam gerado o atual volume de consumo que pode ser considerado um agravante da crise socioambiental. Uma decorrência, segundo Barbosa e Campbell (2006), seria encarar o consumo como perturbador da vida social, visão essa defendida pelos teóricos críticos e contestada pelos pós-modernos.


			Neste contexto, a identidade dos sujeitos passou a ser o consumo, não mais os definem os papéis sociais, mas o atributo de consumidores e, portanto, o valor dos indivíduos é medido e demonstrado pela contribuição nesse atributo.


			Para que haja o consumo, esse consumidor ideal não deve nunca ter descanso, sendo expostos continuamente a novas tentações, mais atraentes que a anterior, de forma compulsiva, que prometem satisfazer insatisfações, mas que impossibilitam qualquer outra forma de viver, sendo disfarçado como livre a vontade, dando a impressão de estarem no comando, atores das escolhas dentre as infinitas opções em exposição, permeando todas as dimensões (econômicas, políticas e pessoais), inclusive o sentido de sustentabilidade ambiental para a sociedade.


			Regido pelo consumo, o mercado age a fim de agradar e mudar suas atrações com a velocidade cada vez maior, para atender ao eterno movimento do consumidor, fazendo a indústria atual funcionar cada vez mais para a produção de atrações e tentações, que quando satisfeitas se desfazem. “O segredo da sociedade atual está no desenvolvimento de um senso de insuficiência artificialmente criado e subjetivo – uma vez que nada poderia ser mais ameaçador para seus princípios fundamentais do que as pessoas se declararem satisfeitas com o que têm.” (BAUMAN, 1999, p. 103). Assim, o ciclo de produção e consumo se fecha com a dependência do sistema financeiro, mas funciona em um ritmo insustentável ambientalmente, sendo necessária uma retomada no sentido epistemológico do conceito de sustentabilidade.


			O modelo de desenvolvimento ou de crescimento econômico com tanto sucesso após a II Guerra Mundial, com taxas de crescimento da produção e consumo sem precedentes no século XX, apresentará o efeito colateral degradar a tal ponto os recursos natural, que a vida poderá se tornar insustentável.


			Portilho (2003) pontua que o consumo total da economia humana tem excedido a capacidade de reprodução natural e de assimilação de rejeitos, enquanto fazemos uso das riquezas produzidas de forma socialmente desigual e injusta. Essas dimensões – exploração excessiva dos recursos naturais e não equidade inter e intrageracional e na distribuição dos benefícios oriundos dessa exploração – demonstram que não é possível a incorporação de todos no universo do consumo em função do esgotamento dos recursos naturais, conduzindo então, a insustentabilidade ambiental e social, além dos efeitos negativos da produção – externalidades ambientais – tais como: a poluição, aquecimento global e mudanças climáticas.


			Não apenas os dejetos da produção, mas também a degradação ambiental em todas as suas formas, somam-se aos custos sociais causados pelo sistema de produção capitalista, que promove a produção em massa e ultrapassa os limites econômicos ao incentivar mais o sujeito como consumidor em detrimento do cidadão, a globalização em lugar do Estado, valores do capital do que éticos. 


			Fica claro, portanto, que discutir o conceito de crescimento econômico e desenvolvimento é como a busca pela identificação do sexo dos anjos. Contudo, o que eles têm de mais comum e que é unânime entre os estudiosos: que o desenvolvimento agrava a questão das desigualdades. No entanto, o próprio crescimento econômico gera menos benefícios na ausência de prévia e concomitantemente redução das desigualdades. Embora, por muito tempo tenha parecido o contrário, multiplicam-se evidências empíricas de que, a partir de certo nível de renda, a redução das desigualdades materiais até poderia ocupar o lugar do crescimento econômico no processo de elevação do bem-estar.


			Trata-se, portanto, de encarar a redução das desigualdades não apenas em nome da justiça social, mas, principalmente, baseando-se na constatação objetiva de que somente drásticos avanços na direção da igualdade poderão realmente abrir caminho para a autêntica prosperidade.


			Esse padrão de igualdade não pode ter como parâmetro o modelo de consumo adotado. Neste sentido, faz-se interessante observar que as sociedades mais ricas são as mais desiguais e que relevam as mais altas perdas ecológicas, as que produzem mais lixo, as que consomem mais água e, por outro lado, as sociedades com menos desigualdade são os que sistematicamente exibem melhor desempenho nas doze dimensões da qualidade de vida, a saber: coesão social, dependência química, doenças mentais, educação, encarceramentos, longevidade, mobilidade social, obesidade, partos de adolescentes, saúde, vida comunitária e violência. (VEIGA, 2013).


			Para Veiga (2013), as desigualdades globais e nacionais têm seguido caminhos opostos nas últimas décadas. Após dois séculos de incessante aumento das desigualdades entre os países, tal tendência sofreu significativa alteração pela rápida ascensão de uma parte dos países da semiperiferia. Em apenas vinte anos, diminui de vinte para menos de dez vezes a distância entre os níveis de vida atingidos por alemães ou franceses, e os que acabam de ser conquistados por chineses ou indianos.


			Tem ocorrido uma mudança na ordem econômica mundial: os países considerados desenvolvidos a partir da II Guerra Mundial estão dependendo da economia dos países emergentes, que, em verdade, querem copiar o modelo de desenvolvimento, com o objetivo de alterar o modelo de dominação na ordem internacional. Estamos, na verdade, andando em círculos.


			Todos esses temas foram discutidos nos marcos ordenadores da governança ambiental global que influenciou os primeiros debates sobre o tema “desenvolvimento sustentável” – conceito este que teve diferentes interpretações, que serão apresentadas nos próximos itens.


			2.3 Primeiro marco: dos primeiros ensaios de conscientização (1902-1968)


			De maneira simplificada, a evolução da política ambiental internacional pode se decompor em três fases distintas, cada uma desenvolvendo características que se encontrarão nas fases seguintes. Inicialmente, houve ações variadas, às vezes intensas, porem limitadas, indo do fim do século XIX à Conferência da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) de 1968. Em seguida, a irrupção das questões ambientais no cenário internacional, ao final dos anos 1960, deu origem a um período de ativismo intenso, após o qual veio certo cansaço em um contexto internacional difícil (1968-1986). Por fim, assiste-se a uma ressurgência e uma nova presença das questões ambientais, caracterizadas pela multiplicação, aceleração e complexificação progressiva das interações internacionais e das questões tratadas desde 1987. Cada período difere quanto à natureza dos atores principais, dos problemas que envolvem que envolvem os atores e dos progressos efetivados.


			Pádua (2010) identifica o século XVIII como um marco de mudança na concepção intelectual sobre a relação sociedade-natureza no mundo ocidental, sendo o período anterior a este caracterizado como uma fase onde predomina o pensamento sobre a influência da natureza na histórica humana, e o período posterior, como uma fase em que predominaria o pensamento da influência das atividades humanas na natureza.


			Três grandes períodos são evidentes antes de 1968. Em primeiro lugar, houve um período ativo tendo por eixo a conservação de várias espécies, seguindo, durante o entreguerras, por uma certa passividade e, finalmente, um período de renovação das questões ambientais. Antes de 1945, os acordos internacionais eram poucos e se limitavam a assegurar a proteção de espécies ditas “úteis” à agricultura, a gestão racional de certos estoques a fim de proteger o bem-estar econômico de grupos precisos (como os pescadores) ou a conservação de animais de caça. As instituições internacionais interessadas nestas questões eram raras, apesar do crescimento significativo do número de Organizações Infra Governamentais – OIGs, após a I Guerra Mundial.


			Após a II Guerra Mundial, não obstante, viu-se uma explosão institucional com a criação da Organização das Nações Unidas – ONU, em 1945, e organismos afiliados, alguns deles, aliás, herdeiros de instituições mais antigas, como a Organização Metereológica Mundial – OMM.5 Tais organismos respondiam, segundo Preste (2005), simultaneamente ao desejo de construir um sistema internacional mais estável e justo, e ao surgimento de novas questões carentes de uma maior cooperação internacional, como, por exemplo, a aceleração das trocas comerciais, o desenvolvimento econômico e o domínio da energia nuclear.


			A primeira discussão sobre a necessidade do desenvolvimento dos países mais pobres foi em 1964, ao final da primeira sessão da Conferência das Nações Unidas sobre o Comércio e Desenvolvimento – UNCTAD, o G-77 lançou sua plataforma doutrinária, a “Carta de Argel”, em outubro de 1967, um longo documento com foco nas questões relativas ao comércio internacional. Além da abertura de mercados do Norte, esse movimento sempre enfatizou a necessidade de maior contribuição ao desenvolvimento dos países mais pobres, a chamada “Official Development Assistance” – ODA, bem como de melhor distribuição dos poderes na organização internacionais, particularmente no Fundo Monetário Internacional – FMI (VEIGA, 2013, p. 23).


			Em meados do século XIX, surgiram duas correntes ambientalistas nos Estados Unidos da América – EUA, a saber: a preservacionista e a conservacionista. A corrente preservacionista visava à proteção da natureza, por meio principalmente do incentivo à constituição de parques nacionais em áreas selvagens, uma tendência seguida em todo mundo ao longo do tempo. Os parques nacionais tiveram começo mais hesitante e sua criação se concentrou em territórios relativamente selvagens, em contraste com as regiões europeias de grande densidade de populações bem integradas no meio ambiente.


			O primeiro parque nacional criado nos EUA foi em 1872 (Yellowstone), seguido pelo Royal National Park, na Austrália, em 1879, pelos parques nacionais de Banff (1885) e Glacier (1886), no Canadá; foi somente em 1909, que a Suécia criou o primeiro parque nacional; na África, o parque nacional do Virunga (Zaire) foi criado em 1925 (SOUTO, 2011). A criação dos parques nacionais em terras estadunidenses eram selvagens e desabitadas. Neste sentido, surgiram problemas em pelo menos dois parques – Yellowstone e Yosemite – uma vez que foi negado o direito à posse das terras à diversas nações indígenas que ali habitavam. (KAVINISKI, 2009).


			No plano internacional, os acordos bilaterais foram mais significativos e numerosos que os acordos multilaterais. Os acordos bilaterais diziam respeito aos conflitos de jurisdição e aos problemas de responsabilidade, envolvendo as atividades fronteiriças ou a gestão de um recurso natural comum. Entre 1906 e 1909, os EUA assinaram dois tratados com seus vizinhos sobre os direitos recíprocos dos países ribeirinhos. Um desses, concluído com o México, se referia à utilização das águas do Rio Grande para irrigação. O outro tratado, com a Grã-Bretanha (com vistas ao Canadá), se referia às águas fronteiriças. Durante o entreguerras, os tratados bilaterais, responsáveis por questões fronteiriças, tiveram cada vez mais acordos – gemano-dinamarqueses, de 1922, e belga-alemão, de 1929. Dispositivos semelhantes aparecem também em numerosos tratados bilaterais concluídos após a II Guerra Mundial, sobretudo na parte central e oriental da Europa. (KISS, 1977).


			Neste sentido, vale destacar um estudo denominado Man and nature or physical geography as modified by human action, que se concentrava nas “transformações provocadas pela ação humana, desde a antiguidade, [...], tendo como eixo central a denúncia da destruição.” (PÁDUA, 2010, p. 85). Já em 1892, Muir liderou a criação do Sierra Club6, cuja função inicial foi de proteger o Parque Nacional de Yosemite, e hoje se constitui em uma rede colaboradores do mundo todo que atuam na proteção de comunidades e ambientes selvagens. (KAVINSKI, 2009).


			Mas o ativismo conservacionista, tão evidente antes da I Guerra Mundial, enfraqueceu logo em seguida. De um enfoque essencialmente econômico antes daquele embate, o direito internacional refletirá, durante o entreguerras e, sobretudo após a II Guerra Mundial, um enfoque mais conservacionista, sem, certamente, excluir o enfoque econômico, o qual constituirá uma tradição sem precedente.


			O direito ao desenvolvimento nasceu a partir dos anos de 1950, com a impulsão que foi dada pelos países do Sul, no âmbito da ONU e das organizações internacionais, de uma série de resoluções sobre o abandono do princípio da reciprocidade comercial, a criação do princípio da desigualdade compensadora e a criação, no âmbito do Acordo Geral de Tarifas e Comércio – GATT, de um sistema geral de preferências para os produtos comerciais originários dos países em vias de desenvolvimento. Isso se tornou possível pelo aumento rápido do número de países membros das Nações Unidas, oriundos do processo de descolonização e, por certo grau, de união entre eles. 


			Compreende-se por Direito do Desenvolvimento um ramo específico do Direito composto por um conjunto de normas e princípios que asseguram aos países do sul condições mais favoráveis para o seu desenvolvimento. Distingue-se do direito ao desenvolvimento, que é o direito, strictu sensu, de cada um ou de cada país, a se desenvolver (VARELLA, 2004). Neste sentido, para Varella (2004), é possível explicar tal evolução traçando as seguintes etapas:


			•A Carta de Havana, de 1946: o desenvolvimento é visto como uma construção de estágios sucessivos. Ele se tornou central na agenda internacional após a II Guerra Mundial, com o processo de reconstrução europeia, e após os anos 1950, a partir do processo de descolonização. A Carta considerava que o desenvolvimento econômico dos Estados era uma ferramenta importante para a promoção da paz mundial. O desenvolvimento é visto como único meio para melhorar o nível de vida.


			•A Conferência de Bandoeng, de 1955: representou uma das datas mais importantes para a construção jurídica do conceito de desenvolvimento. Reuniu vinte e nove países da Ásia e da África, dos quais a maioria tinha adquirido sua independência há menos de dez anos e representavam uma parte importante da população mundial. Foi a partir desta Conferência que as relações entre os países do sul foram reforçadas e, no ano seguinte, houve a criação do “movimento dos não alinhados”, compostos por países do “terceiro mundo”, que queriam assim se livrar da oposição existente entre os mundos capitalista e socialista, característica da guerra fria. O movimento se fortalece mais tarde na ONU, no Grupo dos Setenta e Sete – G77, que se torna um grupo importante de pressão nas negociações internacionais. As normas jurídicas em favor do desenvolvimento se multiplicam, bem como as resoluções sobre o progresso e o desenvolvimento, a soberania e os recursos naturais, sobretudo, em razão do processo de nacionalização dos recursos minerais. Era também assimilado como crescimento econômico, uma vez que nenhum aspecto do meio ambiente, da saúde e dos direitos humanos era diretamente compreendido.


			•Em 1964, foi criada a UNCTAD, que adquiriu importante legitimidade, decorrente da sua orientação em favor do desenvolvimento mundial e intensa participação nas negociações internacionais.
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